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Tramitação de Processo

Data:09/07/202410;51igi PIÊN Situação: Aguardando

Documento;

-Tel: 4136321136 -admini8tracao@pi6n.pr.gov.br

Processo; 3649/2024

Requerente; Secretaria de Administração e Finanças
Contato: Secretaria de Administração e Finanças

Assunto; Protocolo Geral

Descrição: Inexigibiiidade de Licitação para inscrições para o curso

eficiência dos serviços de saúde"
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Previsão; 14/07/2024 r.»

Data: 09/07/2024 10:51:27 o

Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI o

De:Daniele Cieslinsky

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descriçâo:Abertura do processo
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PIÊN
SECRETARIA DÊ
SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 9Z

Centro, Piên - PR

83.860'000
XPREFEITURA

(41)3632>1291

Õrgâo requísitante; Secretaria de Saúde e Secretaria de Administração e Finanças

037/2024N° requerimento:
08/07/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Inexigibilidade de licitação para inscrições para o curso “A utilização do credenciamento como

ferramenta para a eficiência dos serviços de saúde”.
Valor totalQuant Valor un.EspecificaçãoItem

Inscrições para o curso "A utilização do

credenciamento como ferramenta para a eficiência

dos serviços de saúde” nos dias 17 e 18 de julho de

2024 no Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn -

Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba -

PR, 80230-010.

R$ 1.490,00 R$4.470,0031

Justifica-se a participação das servidoras Silvana Teixeira Jung - Secretária de Administração e

Finanças: Fabíula Gabrielli Sura Assessora da Área de Gestão da Secretaria de Saúde; e Eduardo

Araújo - Procurador Jurídico do Município para participar da capacitação tendo em vista que no dia a dia

de trabalho desempenham atividades diretamente relacionadas aos temas que serão ministrados, de

forma que os conteúdos serão empregados nas secretarias proporcionando maior eficiência e eficácia

na contratação de sen/iços e aquisição de bens através da modalidade de credenciamento no âmbito da

secretaria de saúde,

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Fabíula Gabrielli Sura

Assessora de área de gestão da saúde.

Dotação:

Secretaria de Saúde 001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 Conta 4034

Secretaria de Administração e Finanças 001.04.122.0003.2004,3.3.90.39.00.00 Fonte; 700

Secretaria de Governo

Local de entrega/prestação ou execução

do serviço/obra:

Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional
Inn - Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo

Rei, Curitiba - PR, 80230-010

Horários: Prazo para entrega/prestação

ou execução do serviço/obra:
08:00 ás 12:00 hs e

da 13:00 ás 17:0 hrs 5 dias.

1
Assinado de fdima digital por MATARA
APARECIDA D€ ALMSIDA

&ROSSXOPFi»65]SM932

Dados: 2024.07.10 17:224« 43’»'

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856932

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

fabíula gabrielli “:BrúSA'’cíi:
097.019.519-21

Dados; 2024.07.1017:08:21

-03'00'

Silvana Teixeira Jung

Secretária 5Í€ Administração e Finanças
Decreto n° 229/2023

Assinado deforma

digital por JOSNEI
GROSSKOPF:0630925

JOSNEi

GROSSKOPF:063

09256904

SURA-CPF:

097.019.519-21

FABÍULA GABRIELLI SURA

Assessora de Área da Gestão da Saúde

Matrícula n° 4765688

6904

JOSNEI GROSSKOPF

Secretário de Governo

Decreto n® 03/2021

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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(41)3632-1291

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Vaior da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Fonte Orçamentária

Requisitos da Contratação

Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
Modelo de Gestão do Contrato

Obrigações da Contratante

lO.Legisiação Apiicada

11.Vigência do Contrato

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE

SAÚDE
Rua Belo Horizonte, 92

Centro. Piên - PR

83.860-000
PREFEITURA

(41)3632-1291

1.

Inexigibilidade de licitação para inscrições para o curso “A utilização do

credenciamento como ferramenta para a eficiência dos serviços de saúde”.

1.1.

Valor un. Valor totalQuantEspecificaçãoItem

Inscrições para o curso “A utilização do

credenciamento como ferramenta para

a eficiência dos serviços de saúde” nos

dias 17 e 18 de julho de 2024 no Hotel

Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn -

Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo

Rei, Curitiba - PR, 80230-010.

R$ 4.470.00R$ 1.490,001 3

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.1.2.

O prazo de vigência da contratação é até 18 de julho de 2024.1.3.

Z: lESTlrílATlVADOVALOFtDACONTRATAÇÂO

O custo estimado total da contratação é de R$ 4.470,00 (quatro mil

quatrocentos e setenta reais), conforme na tabela acima.

2.1.

3. ' IFUNDAMENTAÇAO E DEStíRiÇAO DA NECESSIDADe"DA CONTRÁrSÇAt)

3.1 São muitos os desafios enfrentados pelos gestores da área de saúde

principalmente nos processos de contratação que impactam diretamente no

desenvolvimento das políticas públicas. Com a Nova Lei de Licitações o

credenciamento ganha protagonismo como procedimento auxiliar e traz novidades

como a seleção do contratado a critério de terceiros, quando cabe ao cidadão

escolher o prestador de serviço de saúde seja para consultas ou exames

laboratoriais e de imagem e no caso de contratação de bens e serviços negociados

em mercados fluidos quando a Administração credencia uma série de interessados,

aumentando assim suas chances de obter condições mais vantajosas quando

surgirem as demandas a partir dos critérios estabelecidos nos editais de

chamamento público. O reflexo destes desafios que fazem parte da rotina dos

gestores seja das Secretarias Municipais de Saúde, Consórcios de Saúde,

Autarquias ou de Hospitais Públicos são sentidos diretamente pelos destinatários de

todos os nossos esforços, O CIDADÃO.

@ f] governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE
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Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

83.860'000

(41)3632-1291
PREFEITURA

Desta forma, a participação neste curso é ter conhecimento de todas

as possibilidades de utilização do credenciamento para que o mesmo seja utilizado

como ferramenta para promover a eficiência dos serviços de saúde. A oficina

oferece a oportunidade de aperfeiçoamento das boas práticas das contratações

públicas na área de saúde utilizando o credenciamento como ferramenta. A proposta

é pensar as possibilidades de aplicação do credenciamento na prática de acordo

com os incisos do Artigo 79 da Lei 14.133/2021 e, discutir estas possibilidades

desde o planejamento e os cuidados necessários desde a identificação da demanda

até a viabilização jurídica da aquisição, incluindo análises do mercado fornecedor e

estratégias de precificaçào.
Para tanto foram selecionadas as servidoras Silvana Teixeira Jung -

Secretária de Administração e Finanças: Fabíula Gabrielli Sura Assessora da Área

de Gestão da Secretaria de Saúde; e Eduardo Araújo - Procurador Jurídico do

Município para participar da capacitação tendo em vista que no dia a dia de trabalho

desempenham atividades diretamente relacionadas aos temas que serão

ministrados, de forma que os conteúdos serão empregados nas secretarias

proporcionando maior eficiência e eficácia na contratação de serviços e aquisição de
bens através da modalidade de credenciamento no âmbito da secretaria de saúde.

4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME Di

EXECUÇÃO

4.1. A escolha do fornecedor ocorrerá por inexigibilidade licitatória, conforme

esclarecimentos e justificativas constantes em tópicos específicos dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.1.2. O procedimento administrativo de seleção do fornecedor será com fulcro no

art. 74, 111, T da Lei 14.133/21 e deverá seguir o rito criado ou adotado pelo órgão
contratante.

4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

cópia do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.1.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especiaímente quanto à existência

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais

como:

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên • PR

83.860-000
PREFEITURA

(41)3632-1291

a) SiCAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CE/S, mantido peia

Controladoria-Geral da União {www.portatdatransparencia.gov.br/ceis): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido peia Controladoria-

Gerai da União (https;//vmw.portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep)

4.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

4.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

4.1.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

4.1.8. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

4.1.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor

será verificada por meio do SICAF ou outro canal escolhido pelo contratante, nos

documentos por ele abrangidos.

4.1.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

4.1.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

4.1.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

® n govemodepien
www.pien.pr.gov.br
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83.860-000

(41)3632-1291

4.1.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8
PREFEITURA

4.1.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes

requisitos de habilitação:

4.2. Habilitação Jurídica:

4.2.1. Inscrição do contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores; Os documentos apresentados deverão

estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

4.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

mediante

4.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

4.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n* 5.452, de 1® de maio de 1943.

4.5.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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(41)3632-1291

5. IFdfjTEORÇASlENTARIÁ'

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

Conta 4034
Secretaria de Saúde

001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

Fonte: 700
Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Governo

e:' ireqoisitost«ic<dntrãtãçao

6.1. Se trata de uma contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação,

visando o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme art. 74 da Lei

14.133/2021.

6.2. Os requisitos da contratação, encontram-se pormenorizados em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.3. Tanto os critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental serão

observados, assim como, mensurada a acessibilidade aos serviços ora contratados.

6.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. ]LOCAL E PRAZO DE ÉNTRÉGA E FORMA DEFÕRNECIIVÍENTÕ

7.1. O curso será presencial ministrado nas datas de 17 e 18 de julho de 2024 no

endereço Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn - Av. Sete de Setembro, 2448 -

Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010.

B. IMODELO DE GESTAÓtíO CORTRATO ’
i.-TS*: iíi-'V

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

® F9 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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{41)3632-1291

8.1.1. Conteúdo Programático do curso:

Do planejamento à contratação: A necessidade de envolvimento dos agentes1.

públicos;

O Credenciamento, seu histórico e suas regras;

Regulamentação do credenciamento;

A vigência do credenciamento e as implicações do cadastramento permanente;

O credenciamento como ferramenta de eficiência nos serviços de saúde: A

contratação de prestação de serviços e a aquisição de medicamentos, materiais e

insumos na área de saúde.

2.

3.

4.

5.

6. Quando e como posso utilizar o Credenciamento?

A comissão de contratação, suas atribuições e a necessidade de

assessoramento técnico na condução do credenciamento.

O Credenciamento, suas fases e os critérios para a ordem de contratação dos
credenciados;

7.

8.

9. O inciso II do Artigo 79 e as suas implicações: A importância do setor de

regulação e gestão orçamentária e financeira dos serviços de saúde;

10. Anulação, revogação, descredenciamento e suas implicações.
11. Termo de credenciamento ou Contrato de credenciamento?

12. O Credenciamento na área de saúde e o posicionamento das Cortes de Contas;

13. Oficinas práticas: Como e quando aplicar o credenciamento nos serviços de

saúde. Vivenciando a prática.
8.1.2. Datas e Horários:

Data: 17 e 18 de Julho de 2024

17/07/24-08h30 as12h00

17/07/24- 13h30 as 17h00

18/07/24-08h30 as12h00

18/07/24- 13h30 as 17h00

8.1.3. Local:

CURITIBA, PARANÁ - Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn - Av. Sete de

Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010.

8.1.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Participação das servidoras: Silvana Teixeira Jung - Secretária de Administração e

Finanças inscrita no CPF sob o n° 034.826.049-08; Fabíula Gabrieili Sura Assessora

— governodepien

www.pien.pr.gov.br
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da Área de Gestão da Secretaria de Saúde, inscrita no CPF sob o n° 097.019.519-

21, e Eduardo Araújo - Procurador Jurídico do Município, inscrito no CPF sob o n.°

061.764.049-16.

. V •

PREFEITURA

8.1.5. Especificação da garantia do serviço:

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

|9: lurGISLAÇÃO apücáda'
■w 41XF4'WiU iVIÂMJVÍ

9.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

i o: IVIGÊNCIÃ DO CÕNTRITÕ

10.1 o contrato terá vigência até a data do curso.

Elaborado em 08 de julho de 2024.
FABIULAGABRIELLI

SURA-CPF:

Assinado de forma digital por
FASlULA GABRIELLI 5URA - CPF;

097.019,519-21

Oados: 2024.07.1017fl73S -03'00'097.019.519-21

FABÍULA GABRIELLI SURA

Assessora de Área da Gestão da Saúde

Matrícula n° 4765688

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:096528S6932

GROSSKOPF:09652856932 Dados; 2024,07.10 17;22:14-03'00'

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

V

SILVANA fEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
,Decre/on° 229/2023

JOSNEI
Assinado de forma digital

GROSSKOPF:063092 porJOSNEi
OfiOSSKOPF:06309256904

56904

JOSNEI GROSSKOPF

Secretário de Governo

Decreto n° 03/2021

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br



IGAM
12

I PROPOSTA COMERCIAL

A Prefeitura de Piên. PR

^UTILIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO COMO
Iferr^enta para a eficiência Doslll
^^^Mserviços de~sãudí^^^^B

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Do planejamento à contratação: A necessidade de envolvimento dos

agentes públicos

O Credenciamento, seu histórico e suas regras

Regulamentação do credenciamento

A vigência do credenciamento e as implicações do cadastramento

permanente

O credenciamento como ferramenta de eficiência nos serviços de saúde:

A contratação de prestação de serviços e a aquisição de medicamentos,

materiais e insumos na área de saúde.

Quando e como posso utilizar o Credenciamento?

A comissão de contratação, suas atribuições e a necessidade de

assessoramento técnico na condução do credenciamento.

O Credenciamento, suas fases e os critérios para a ordem de contratação

dos credenciados

O inciso II do Artigo 79 e as suas implicações: A importância do setor de

regulação e gestão orçamentária e financeira dos serviços de saúde

Anulação, revogação, descredenciamento e suas implicações.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8,

9.

10.

1
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11. Termo de credenciamento ou Contrato de credenciamento?

12. O Credenciamento na área de saúde e o posicionamento das Cortes de

Contas

13. Oficinas práticas: Como e quando aplicar o credenciamento nos serviços

de saúde. Vivenciando a prática.

SOBRE O CURSO

São muitos os desafios enfrentados peios gestores da área de saúde

principalmente nos processos de contratação que impactam diretameníe no

desenvolvimento das políticas públicas. Com a Nova Lei de Licitações o

credenciamento ganha protagonismo como procedimento auxiliar e traz

novidades como a seleção do contratado a critério de terceiros, quando cabe ao

cidadão escolher o prestador de serviço de saúde seja para consultas ou

exames laboratoriais e de imagem e no caso de contratação de bens e serviços

negociados em mercados fluidos quando a Administração credencia uma série

de interessados, aumentando assim suas chances de obter condições mais

vantajosas quando surgirem as demandas a partir dos critérios estabelecidos

nos editais de chamamento público. O reflexo destes desafios que fazem parte

da rotina dos gestores seja das Secretarias Municipais de Saúde, Consórcios

de Saúde, Autarquias ou de Hospitais Públicos são sentidos diretamente pelos

destinatários de todos os nossos esforços, O CIDADÃO. O nosso objetivo neste

curso é trazer todas as possibilidades de utilização do credenciamento para que

0 mesmo seja utilizado como ferramenta para promover a eficiência dos

serviços de saúde.

2



IGAM
U

Sobre a oficina

A oficina oferece a oportunidade de aperfeiçoamento das boas práticas das

contratações públicas na área de saúde utilizando o credenciamento como

ferramenta. A proposta é pensar as possibilidades de aplicação do

credenciamento na prática de acordo com os incisos do Artigo 79 da Lei

14.133/2021 e, discutir estas possibilidades desde o planejamento e os

cuidados necessários desde a identificação da demanda até a viabilização

jurídica da aquisição, incluindo análises do mercado fornecedor e estratégias de

precificação

PROFESSORA

ELIANA VIANA

Advogada e gerente do setor de compras do hospital RISOLETA

TOLENTINO NEVES - FUNDEP. Assessora técnica da procuradoria jurídica

do município - Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo/MG. Professora e

instrutora de cursos na área da saúde.

II LOCAL
CURITIBA, PR

Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn - Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei

Curitiba-PR, 80230-010

3
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II CRONOGRAMA
Data: 17 e 18 de Julho de 2024

17/07/2024 - 08h30 as 12h00

17/07/2024 - 14h00 as 17h00

18/07/2024 - 08h30 as 12h00

18/07/2024 - 14h00 as 17h00

II INVESTIMENTO
R$ 1.590.00.

Investimento para 3 participantes: R$ 1490,00 cada inscrição,

Será disponibilizado material impresso e digital e coffee break em todos os períodos do

curso.

II OBSERVAÇÕES
O empenho deverá ser feito em nome de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO

PÚBLICA LTDA (IGAWI Paraná). CNPJ; 32.651.451/0001-85.

Dados Bancários:

Banco 756 i Agência 4342 C/C n“. 29657-0

lAGP ~ Instituto Aplicado em Gestão Pública LTDA | PiX: CNPJ 32.651.451/0001-85.

Dúvidas à disposição!
Atenciosamente,

Francisco Beltrão, 9 de julho de 2024.

Eduardo Anzíliero

Diretor Comercial

IGAM Paraná - Assessona a Õrgioc Púl>acoí>
Rtu Unos Oersa lOUl EJkm V mvia

FianclKs BdbíoPP

IGAM

PAftANA

(46) 99970 8S82

(46)2601 1977

Nos sigal @igamparana

©

4



A UTILIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
COMO FERRAMENTA PARA A EFICIÊNCIA

DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

? 6

Datas

17/07/2024 08:30- 12:00

17/07/2024 14:00- 17:00

18/07/2024 08:30- 12:00

18/07/2024 14:00-17:00

Programa

1. Do planejamento à contratação: A necessidade de envolvimento dos agentes públicos
O Credenciamento, seu histórico e suas regras
Regulamentação do credenciamento

A vigência do credenciamento e as implicações do cadastramento permanente
O credenciamento como ferramenta de eficiência nos serviços de saúde: A contratação de prestação de
serviços e a aquisição de medicamentos, materiais e insumos na área de saúde.
Quando e como posso utilizar o Credenciamento?

A comissão de contratação, suas atribuições e a necessidade de assessoramento técnico
credenciamento.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

na condução do

O Credenciamento, suas fases e os critérios para a ordem de contratação dos credenciados
O mciso n do Artigo 79 e as suas implicações: A importância do setor de regulação
e financeira dos serviços de saúde

Anulação, revogação, descredenciamento e suas implicações.
Termo de credenciamento ou Contrato de credenciamento?
O Credenciamento na área de saúde e o posicionamento das Cortes de Contas

Oficinas práticas: Como e quando aplicar o credenciamento

9.

e gestão orçamentária

10.

11.

12.

13.
serviços de saúde. Vivenciando a prática.nos

SOBRE O CURSO

São muitos os desafios enfrentados pelos gestores da área de saúde principalmente nos processos de contratação
que impactam diretamente no desenvolvimento das políticas públicas. Com a Nova Lei de Licitações o
credenciamento ganha protagonismo como procedimento auxiliar e traz novidades como a seleção do contratado
a cnterio de terceiros, quando cabe ao cidadão escolher o prestador de serviço de saúde seja para consultas ou

exames laboratoriais e de imagem e no caso de contratação de bens e serviços negociados em mercados fluidos
quando a Administração credencia uma série de interessados, aumentando assim suas chances de obter
condiçoes mais vantajosas quando surgirem as demandas a partir dos critérios estabelecidos nos editais de
chamamento publico. O reflexo destes desafios que fazem parte da rotina dos gestores seja das Secretarias
Municipais de Saúde, Consórcios de Saúde, Autarquias ou de Hospitais Públicos são sentidos diretamente pelos
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esforços, O CIDADÀO. O nosso objetivo neste curso é trazer todas as

seja utilizado como ferramenta para
destinatários de todos os nossos

possibilidades de utilização do credenciamento para que

promover a eficiência dos serviços de saúde.

0 mesmo

Sobre a oficina

A oficina oferece a oportunidade de aperfeiçoamento das boas práticas das contratações públicas na área de

ferramenta. A proposta é pensar as possibilidades de aplicação dosaúde utilizando o credenciamento como

credenciamento na prática de acordo com os incisos do Artigo 79 da Lei 14.133/2021 e, discutir estas

possibilidades desde o planejamento e os cuidados necessános desde a identificação da demanda ate a

viabilização jurídica da aquisição, incluindo análises do mercado fornecedor e estratégias de precificação

Local

Hotel Victoria Villa Curitiba By Nacional Inn - Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-

010

Público-Alvo

Servidores Públicos que atuam na área de saúde, Agentes e Membros de Comissões de Contratação, Assessores

jurídicos Agentes de Controle interno, Gestores de compras e demais interessados em aprofundar seus
conhecimentos sobre o credenciamento da Lei n^ 14.133/2021 como ferramenta de eficiência para os serviços de

saúde.

Investimento

Para órgãos e entidades não assinantes da Plataforma do IGAM R51.590,00

Para órgãos e entidades assinantes da Plataforma do IGAM i?S0,00

Professores

ELIANA VIANA

Advogada e gerente do setor de compras do hospital RISOLETA TOLENTINO NEVES -

FUNDEP. Assessora técnica da procuradoria jurídica do município - Prefeitura Municipal de Pedro

Leopoldo/MG. Professora e instrutora de cursos na área da saúde.



/fiObservações

Empenho

o empenho deverá ser feito em nome de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

(IGAM Paraná). CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certificados

Os certificados serão disponibilizados no Portal do Aluno, através do link aluno.igam.com.br, após a realização
do curso
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.651.451/0001-85

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / ALVORADA / FRANCISCO

BELTRÃO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/07/2024 a 04/08/2024

Certificação Número: 2024070603575314586682

Informação obtida em 09/07/2024 10:58:35

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçao do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:58:55 do dia 09/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/01/2025.

Código de controle da certidão: 5DF0.CDE8.9233.99E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

2l

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033981760-60

32.651.451/0001-85Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/11/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de í

Emilido via Intamel Pública (09/07/2024 10:59:14)
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22PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certidão n°: 47779381/2024

Expedição:

Validade:

de sua expedição.

09/07/2024, às 10:59:45

05/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que lAGP INSTITUTO APLICADO em gestão PUBLICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.651.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

cníit@c st. juií. bv



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

N°24399/2024

RAZÃO SOCIAL: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.45I/0001-85

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 309103
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114

ENDEREÇO: RUA Minas Gerais, 1391 - NOSSA SENHORA APARECIDA - SL 502 Q217 L04 Francisco Beltrão - PR
CEP: 85601060

ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de consultoria em gestão empresarial,

exceto consultoria técnica específica

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar

quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

EMISSÃO:

VALIDADE:

09/07/2024

0 5 / 0 1 /2 0 2 5

VERIFICAÇÃO

DATA

DATA

FINALIDADE;

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH3JMXMHQ4QP

D E

DE

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

Certidão

Qualquer rasura invalidará este documento.

emitida 09/07/2024 1 l;01;]3pelagratuitamente internei em:



1
CONTRATO SOCIAL

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.“ 32.651.451/0001-85

EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.11.1986, natu

ral de Francisco Beltrão, PR., empresário, portador da Cédula de Identidade Civil n.°

9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.®

062.856.909-28, residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n.“ 84, Bairro Presi

dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080, TITULAR DA EMPRESA

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o nome empresarial de
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA - EIRELI, com sede na Travessa

dos Estudantes n.° 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná,
inscrita no CNPJ MF sob n.° 32.651.451/0001-85, com Ato Constitutivo arquivado na MM
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n.° 41600821173 em 04.02.2019, fa

zendo uso do que permite o parágrafo 3.° do artigo 968 da Lei n.° 10.406/2002, com
a redação alterada pelo artigo 10 da Lei Complementar n.° 128/2008. RESOLVE,
transformar a EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDAem SOCIEDADE

EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia MICHELLA KARINA MASSONI

MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida em 25.02.1987, natural de Capa-
nema PR., empresária, portadora da Cédula de Identidade Civil n.° 9.621.201-1, expedida
peta SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF n.° 055.263.609-62, residente e
domiciliada na Rua São Paulo n.° 1234, Apto 105, Edifício Gaia, Centro, em Francisco
Beltrão, Paraná, CEP 65.601-010, passando a constituir o tipo jurídico de SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual será regida nos termos dos artigos 1.052 a 1.087 do
Código Civil (Lei n." 10.406/2002), tendo como regência supletiva as Normas Regimen
tais das Sociedade Anônimas (Lei 6.404/1976) e pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao
qual os sócios se obrigam mutuamente e RESOLVEM alterar e consolidar os dados cons

tantes do Ato Constitutivo, conforme as cláusulas e condições seguintes;
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresária
limitada, irá girar sob o nome empresarial de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PÚBLICA LTDA.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterado o endereço da sede da empresa que era na Tra
vessa dos Estudantes n.“ 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, passará a ser na Rua Minas Gerais n.° 1391, Sala 502, 5.° Andar. Edifício Ellon,
Bairro Nossa Senhora Aparecida. CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado do Pa
raná.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade passará a ter por objeto social o ramo de atividade

de Prestação de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial em
gestão pública e privada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas contábeis, jurí
dicas e de gestão, a órgãos públicos e privados.
CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fica
elevado para R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido em 120.000 (cento e vinte
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, o qual será integraüzado pelos só
cios na seguinte maneira:
a) - O sócio EDUARDO ANZILIERO, subscreve 100,000 (cem mil) quotas no valor de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100.000,00 (cem mi! reais) e os integraliza com

74

Folha 1/5
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CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N‘ 41209261297.

PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 29/01/2020

www.empresafacll.pr.gov.br

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

A valiâaâe âaste documento, se Impresso, fica suDeito à conprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos códigos de verificação



CONTRATO SOCIAL

POR transformaçAo de empresa individual de responsabilidade
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA. '"^'^'^^^^^^'LIDADE
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.“ 32.651.451/0001-85

a incorporação do Capital Social da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada
ora transformada; e,

b) - A sócia MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, subscreve 20.000 (vinte mil) quo
tas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e
OS fntegralíza em moeda corrente do país neste ato.

QUINTA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000.00 {cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. totalmente subscrito e integralizado na forma pre-
vjsta. fica assim distribuído entre os sócios:

SÓCIOS

?5

Folha 2/S

QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO

MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA
100.000 100.000,00

20.000,0020.000

120.000TOTAL

CLÁUSULA SEXTA: O sócio EDUARDO ANZILIERO, que possui na sociedade 10Õ.000
(cem mi!) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 100.000,00 (cem
mi! reais), vende e transfere de forma onerosa para a sócia MICHELLA KARINA MAS-
SONI MOREIRA. 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a referida im
portância em moeda corrente do pais neste ato.
CLÁUSULA SÉTIMA: Em virtude da alteração ocorrida o Capitai Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado na forma pre-
vlsta, fica assim distribuído entre os sócios:

120.000.00

SÓCIOS QUOTAS VALORES

EDUARDO ANZILIERO

MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA

60.000 60.000,00
60.000 60.000,00
120.000

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade será exercida pelos
ARDO ANZILIERO e MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, com poderes e atribui
ções de Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio

CLÁUSULA NONA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de con
sumo, fé pública ou a propriedade.

120.000,00

sócios EDU-
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CONTRATO SOCIAL

POR transformação de empresa individual de responsabilidade
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N32.651.451/0001-85

CLÁUSULA DÉCIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo
tas. mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do Capita! Social.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; As quotas de capital sâo indivisíveis em relação à so
ciedade e não poderão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas
a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igual
dade de condições e preço o direito para a sua aquisição se postas à venda, com prazo
de trinta (30) dias para ser exercido o direito de preferência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e con

dições contidas no Ato Constitutivo que não colidiram direta ou indiretamente com as dis

posições decorrentes do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Tendo em vistas as alterações ora ajustadas e em
consonância com o que determina o artigo 2031 da Lei 10406/2002. os sócios, RESOL
VEM por este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Social, tornado assim
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no Ato Constitutivo que,
adequado às disposições da referida Lei n.° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário
passa a ter a seguinte redação:
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.“ 32.651.451/0001-85

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.11.1986, natu
ral de Francisco Beltrão, PR., empresário, portador da Cédula de Identidade Civil n.°

9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.°
062.856.909-28, residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n° 84, Bairro Presi
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080; e,

MICHELLA I^RINA MASSONI MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida
em 25.02.1987, natural de Capanema PR., empresária, portadora da Cédula de Identida
de Civil n.® 9.621.201-1, expedida pela SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF
n.® 055.263.609-62, residente e domiciliada na Rua São Paulo n.® 1234, Apto 105, Edifí
cio Gaia. Centro, em Francisco Beltrão. Paraná. CEP 85.601-010;
Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome empresarial
de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, com sede na Rua Mi

nas Gerais n.° 1391, Sala 502, 5.® Andar, Edifício Ellon, Bairro Nossa Senhora Aparecida,
CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão. Estado do Paraná, inscrita no CNPJ MF sob n.®

32.651.451/0001-85. com Ato Constitutivo arquivado na MM Junta Comercial do Estado

do Paraná sob o NIRE n.® 41600821173 em 04.02.2019, a qual é regida sob a forma de
sociedade empresária limitada nos termos dos artigos 1.052 a 1.087 do Código Civil (Lei
n.° 10.406/2002), tendo como regência supletiva as Normas Regimentais das Sociedades
Anônimas (Lei n.® 6.404/76), RESOLVEM, por este instrumento atualizar e consolidar o

Contrato Social, conforme as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresária
limitada, gira sob o nome empresarial de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO

PÚBLICA LTDA, com sede na Rua Minas Gerais n.® 1391. Sala 502, 5.® Andar. Edifício

26
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CONTRATO SOCIAL

POR transformaçao de empresa individual de RESPONSABILIDADF
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA. ^^'^'^^'^^^^'‘-IDAD

E

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.° 32,651.451/0001-85
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Folha 4/5

Ellon, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão Estado
do Paraná.

CLÁUSULA SEGUNDA; A sociedade tem, , . . ^ . por objeto social o ramo de atividade de Pres-

taçâo de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencia! em oestâo
publica e P^vada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas contábeis, jurídicas e
de gestão, a órgãos públicos e privados,
CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou as atividades em 08 de fevereiro de 2019
considerando a EIRELl e seu prazo de duração é indeterminado.
CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil re
ais). dividido em 120.000 (cento e vinte mi!) quotas no valor de R$ 1.00 (um real) cada
uma. totalmente subscrito e integralizado na forma prevista, é assim distribuído entre
sócios:

os

SÓCIOS QUOTAS VALORES

EDUARDO ANZILIERO

MICHELLA KARINA MASSQNI MOREIRA
60.000 60.000,00

60.000,0060.000

120.0001 120.000^
CLAUSULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CLÁUSULA SEXTA: As quotas de capital são indivisíveis em relação à sociedade e não
poderão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas a terceiros
sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de con
dições e preço o direito para a sua aquisição se postas á venda, com prazo de trinta (30)
dias para ser exercido o direito de preferência.
CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade é exercida pelos sócios EDUARDO

ANZILIERO e MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, com poderes e atribuições de
Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade
sem autorização do outro sócio.

CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os ad
ministradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elabora
ção do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
aos sócios, na proporção das quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSULA NONA: Nos quatro primeiros meses ao término do exercício social, os só
cios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.
CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ou

tra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retira

da mensal, a título de pró-labore observadas às disposições regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possí-
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CONTRATO SOCIAL

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÃRIA LIMITADA.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.» 32.651.451/0001-85 Folha 5/5

vel ou ínexístíndo interesse deste(s) ou do(s) sócío(s) remanescente(5), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data
da resolução verificada em baianço especíalmente levantado.
Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a soci
edade se resolva em relação a seus sócios.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que ve
de, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, con
tra 0 sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá distribuir lucros aos sócios, lucros

acumulados ou lucros apurados em balanços intermediários, que serão partilhados na
proporção da participação de cada sócio no Capital Social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA; Os sócios declaram, sob as penas da Lei que a presente
empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA. nos termos da Lei Complemen
tam.® 123, de 14.12.2006.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão PR.,

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumento em uma via,
para que valha na melhor forma de direito.

Francisco Beltrão, 22 de janeiro de 2020

EDUARDO ANZILIE^

MICrtELLA KARINA MASSOMfMOREIRA
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3649/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
30

1) OBJETIVO: Inscrições para o curso “A utilização do credenciamento como ferramenta para a

eficiência dos serviços de saúde”.

2) MODALIDADE; Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 4.470,00 (quatro mil quatrocentos e setenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 Conta 4034

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 Fonte 700

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

às (y : V1 hrs R$/Saído Atualizado em _

(•i) Há disponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador CRC/

Barros

049922/0-8

fíCHía 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(7*)- Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

SUvana T^elra Jung
Secretáriá Muniprpai de Administração e Finanças

tíecreto 229/2023

I
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE 37

PROTOCOLO NO 3649/2024

OBJETO: Inscrições para o curso "A utilização do credenciamento como ferramenta para a eficiência dos

serviços de saúde".

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de pubücidade
e divuigação

f) treinamento e aperfeiçoamento pessoal

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justifica-se a participação das Servidoras Siivana Teixeira Jung — Secretaria de Administração e Finanças e

Fabiuia Sura Assessora de Area de Gestão da Secretaria de Saúde para participar da capacitação tendo em
vista que no dia a dia de trabalho desempenham atividades diretamente relacionadas aos temas que serão
ministrados, de forma que os conteúdos serão empregados nas secretarias proporcionando nas secretarias
proporcionando maior eficiência e eficácia na contratação de serviços e aquisição de bens através da
modalidade de credenciamento no âmbito da secretaria de saúde

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Cornprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75 § 30
da Lei no 14.133/21.

Píên, 09 de julho de 2024



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessorta de Licitações e Contratos

PIEN 32

RASKIEDUARDO DU

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
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35Protocolo: 3649/2024

Assunto: "Inscrições para o curso "A utilização do credenciamento como ferramenta para a

eficiência dos serviços de saúde"".
Modalidade: Inexígibilidade de licitação
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "Inscrições

para o curso "A utilização do credenciamento como ferramenta para a eficiência dos serviços de

saúde"". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido peia Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ^'ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n® 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexígibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "£inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n® 14.133/21, que:

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;
I

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

(...)

® fí governodepien
www.pien.pr.goV.br
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predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 34
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

n
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente púbWco"responderão solidariamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretarias

Municipais.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cínge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 10 de julho de 2024.

Naiaay Carmine de Araújo
Procuradora^rídica
XJAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® f1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N° 3649/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 097/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inscrições para o curso "A utilização do credenciamento como ferramenta para a

eficiência dos serviços de saúde"

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLCADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 4.470,00 (quatro mil quatrocentos e setenta reais)

Dotação Orçamentária;

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 Conta 4034

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 Fonte 700

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 10 de julho de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefé^rade i7SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 097/2024, que tem como objeto

Inscrições para o curso “A utilização do credenciamento como ferramenta para a eficiência

dos serviços de saúde”, em favor do proponente lAGP INSTITUTO APLCADO EWI

GESTÃO PUBLICA LTDA_CNPJ: 32.651.451/0001-85 no valor total de R$ 4.470,00

(quatro mil quatrocentos e setenta reais), com base no caput III do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e

tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3649/2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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MPIEU SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 097/2024

PROTOCOLO: 3649/2024

Objeto Inscrições para o curso "A utilização do credenciamento como ferramenta para a

eficiência dos serviços de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLCADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 4.470,00 (quatro mil quatrocentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/07/2024
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento

e instalação de cobertura fixa de policarbonato alveolar a ser aplicado

nas instituições de ensino do municipio de Piên/PR. Entrega das
propostas: a partir 11/07/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 24/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N” 045/2024 39
PROTOCOLO: 3582/2024

Objeto: Compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde para o ano exercício de 2024,

através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista que o
pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024),
apresentou-se deserto para os itens em questão

Pièn/PR, 10 de julho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Pregoeiro Municipal CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:4E88B5C6
CONTRATADA: ALTERMED MEDICAMENTOS E

MATERIAIS HOSPITALARES

CNPJ: 00.802.002/0001-02

VALOR: R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais)SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON° 097/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
finanças

CONTRATAÇÃO DIRETA
.INEJaBaaBiLinAIW DE LICTTAÇAO NP

PROTOCOLO: 3649/2024

CONTRATADA: SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

VALOR: R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte

centavos)

CONTRATADA: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 30.881.804/0001-08

VALOR: RS 113,00 (cento e treze reais)Dbjeto Inscrições para o curso “A utilização do credenciamento
ferramenta para a eficiência dos serviços de saúde.

como

CONTRATADA: MEDEFE PRODUTOS MÉDICO -
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 25.463.374/0001-74

VALOR; R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis
reais e quarenta e cinco centavos)

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PL^LICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 4.470,00 (quatro inil quatrocentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/07/2024

CONTRATADA: METROMED COM DE MAT HOSPITALAR
LTDA

CNPJ: 83.157.032/0001-22

VALOR: R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e

seis centavos)

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentiIlcador:A2El F04C

AUTORIZAÇÃO: 10/07/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 098/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 098/2024

PROTOCOLO; 3645/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:B490E31C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE RESCISÃO 004/2024

TERMO DE RESCISÃO 004/2024

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
236/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MOBIDESK
INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.

Objeto Inscrição de servidores nos treinamentos presenciais de

capacitação de condutores de veículos de emergência, transporte

coletivo e transporte escolar conforme solicitação da

municipal de saúde e secretaria municipal de educação.

CONTR.ATANTE:PREFEITURAMUNICIPALDE PIÊN-PR

secretaria

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa juridica
de direito público interno no CNPJ/MF sob o n.® 76.002.666/0001- 40,
sediada na Rua Amazonas. n° 373, centro, Piên/PR, neste ato

representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, MAICON
GROSSKOPF, ponador da Cl RG n“ 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado era Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® ni206/PR e em conjunto
com a Secretário Municipal de Administração e finanças Sra. Silvana

Teixeira Jung, e de outro lado, MOBIDESK INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 43.326.642/0001-98, com endereço av Marginal, n® 2775,
Parque industrial, Siqueira Campos/PR, CEP 84940-000, fone (43)

doravante

resolve RESCINDIR

UNILATERAL a ARP n® 236/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO

073/2023, conforme Processo Administrativo Apuratório 005/2024, a
partir do dia 28 de Junho de 2024.

PESSOA JURÍDICA: AGAPE TREINAMENTOS LTDA ME
CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR: R$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO 10/07/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentincador:864B0859

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSADE LICITAÇÃON® 045/2024

SECRET.ARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

99183-0080,

denominada DETENTOR DA ATA.

e-mail licitacao@mobidesk.md.br,

wwvv.diariomun icipal.com.br/amD 211



MUNICÍPIO DE PIEN-PR

II
lE: ISENTOCNPJ: 76002666000140

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA
■ ■■ Fax; (41)3632-1148

CEP: 83860000 Cidade: Piên
*

40Fone: 41 36321136

NOTA DE EMPENHO

Reo CarpraN*

72970

RsQJsição W®

3977

enfrâbam

11/07/2024
TipoiVt>rero

Ordinário
6135/2024

Licitação
NúrsfO

97/2024 de 10/07/2024
Tipo

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Seguãnoa CcrtrOo
Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizadaInicio da vigénca Fim da vigénaa Fim da vig. atualizadaAditivo

Credor —

Fcrneceotr

lAGP INSTITUTO APLICADO Bfl GESTÃO PUBLICA LTDA

Endareço

RUA MINAS GERAIS , 1391 ■ SL 502

CidadeAJF

Francisco Beltrâo/PR

CPF/CNPJ

32.651,451/0001-85

Matricula

26288-9

Barro

NOSSA SENHORA

COOÍBTipo de corta barvéria Banco AgérciaFoneCEP

85601-060

Classificaçio da despesa

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANCIAS

03,001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39,48.00 SSRVIÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Bcercício

R$ 380.980,53

< Valor eifparftida

R$ 2.980,00

R$ 378.000,53700

Outras informações

Histórico

Valor Valor totalQuantidade

2,0000 1.490,0000

UMMarcaCódigo Nome

27441 2.980,00INSCRIÇÃO PARA O CURSO A UTILIZAÇÃO DO CREDBICÃMENÍTO
COMO FERRANENTA PARA A EFICIÊNCIA DOS SEFWIÇOS DE
SAÚDE NOS DAS 17 E18 DE JULHO DE 2024 NO HOTEL
VCTORA VILLA CURITIBA BY NACIONAL INN - AV, SETE DE

SETBflBRO. 2448 - CRISTO RB, CURITIBA - PR, 80230-010,

INSCR

' Validade

Ò7/0l"/2025
05/08/2024

05/01/2025

NúmeroCertidSo • .■ 't*'*

CÉRTICÃO bêlTÒS TRÃBALliSTÃS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDAO UNIFKÃDA - RFB/PGFN

48390167/2024

2024070603575314586682

5DF0.CDE8.9233.99E4

PARROTANTES:

“IVANA TEIXBRA JUNG - FABÍULA SURA - EDUARDO ARAUJO.

Forma de pagamento; EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE

SILVANA TEIXSRA XING

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS



MUNICÍPIO DE PIEN-PR
41â lE: ISENTOCNPJ; 76002666000140

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA
■ -- Fax. (41)3632-1148

CEP. 83860000 Cidade; Piên
* *

Fone; 41 36321136

NOTA DE EMPENHO

Reo ConpfaN®

72970

Regus/çâo N°

3978

EmBobam

11/07/2024
TipoNCfwro

Ordinário
6136/2024

Licitação
NÚfTBfO

97/2024 de 10/07/2024
Tipo

FYocesso inexigibüidade

Contrato/Aditivo

Sequência CcfitreK>
Inicio da execução Fim da enecução Fim da exe atualizadaInicio da viganaa Fim da vigência Fim da vig. dualizadaAditivo

Credor

Fornecedcr

lAGP INSTITLTTO APLICADO 0/1 GESTÃO PUBLICA LTDA

Ênderaço

RUA MINAS GERAIS ,1391- SL 502

Cidade^JF

Francisco Beltrâo/PR

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85

Matricula

26288-9

Bairro

NOSSA SENHORA

CortaTipo da corta bancána Banco AgôrciaFoneCEP

85601-060

Clasaiflcação da despesa •t?. ..9 •'Z*'
.e.

11 SECRETARIA DE SAUDE
R$316.814,64

.VÉtojfiíffN»

R$ 1.490,00

11.001 FUNDO MUNCPAL DE SAUDE

10.301.0014,2034 MANUT01ÇÂO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3.3,90,39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO

01017 Bnendas de Bancadas (Art. 166, § 12 EC, 100/2019)

Do Bcercício

R$315.324,64
4034

Outras informações

Histõrico

‘ Valor '■ Valortotal

1,490,00

Quantidade

1,0000 1.490,0000

UM .

INSCR

Marca
Código __ .
27441 ’ ’ InSCWÇAO PÃRA Ò CURSO A líflLlZÁ^O DO CREDENCÃMENÍTO

COMO FERRAIVENTA PARA A EFIGÉNCÃ DOS SERVIÇOS DE
SAÚDE NOS DIAS 17 E18 DE JULHO DE 2024 NO HOTEL
VICTORÃ VILLA CURITIBA BY NACIONAL INN - AV, SETE DE

SETHVBRO, 2448 - CRISTO R0. CURITIBA - PR 80230-010,

Nome

Validade

07/01/2025

05/08/2024

05/01/2025

Número -Certidão

' CERriiÃb DÉBÍTOS TRABALHÍSTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFIODA - RFB/PGFN

48390167/2024

2024070603575314586682

5DF0.CDE8.9233.99E4

PARROTANTES:

JLVANA TEIXBRA JUNG - FABlULA SURA - EDUARDO ARAÚJO.

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 CHAS
Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE

u J
Cu.

r
•vC^

MAY ARA APAREaOA DE ALMSQA GROSSKOPF


